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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 80ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos dezenove dias do mês de março do ano de dois mil e dez, na Sala de Reuniões do Conselho, situada na, Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, foi realizada a 80ª Sessão Extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Senhora Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, da Conselheira Corregedora Geral, em exercício, Dra. Mônica de Paula Oliveira Pires de Aragão, e dos Conselheiros Eleitos, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, da Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Alves de Almeida, da Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro, da Conselheira Eleita Suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira e da Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia – ADEP/BA. Esteve também presente na sessão a Conselheira Eleita Suplente, Dra. Walmary Dias Pimentel, assistindo a sessão, sem assento e voto e a Diretora da ESDEP, Dra. Maria Célia Nery Padilha. A Ouvidora Geral da DPE, Dra. Anhamona de Brito, justificou seu ausência, através e-mail, em 17.03.2010, em razão desta sessão se reportar única e exclusivamente acerca do concurso público para provimento de cargos defensoriais e sobre matéria de interesse personalíssimo de Defensor Público. Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão. 2. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 52ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 10. 03.2010. 3. Apreciação e aprovação do Regulamento para Provimento do Cargo de Defensor Público do Estado da Bahia, aprovado pela Comissão do VI Concurso Público para provimento de cargo de Defensor Público, 1ª Classe, da Defensoria Pública do Estado da Bahia, em reunião realizada em 16.03.2010. 4. Processo nº 1224100004193 – Jânio Cândido Simões Neri – Autorização de afastamento da função defensorial para missão de estudo no exterior. – Referendum do CSDPE. 5. O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos, justificou a ausência do Conselheiro Eleito, Dr. Ricardo Carillo Sá, em gozo de férias regulares, e do Conselheiro Corregedor Geral, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, que se encontra em viagem, à serviço. Logo após, foi  passado ao item 2 da pauta, leitura, discussão e aprovação da Ata da 52ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 10. 03.2010. Feitas as necessárias correções, esta Ata será novamente revisada e somente será assinada após uma nova apreciação dos Conselheiros que estiveram presentes na referida sessão. Logo após foi passado ao item 3 da pauta, apreciação e aprovação do Regulamento para Provimento do Cargo de Defensor Público do Estado da Bahia, aprovado pela Comissão do VI Concurso Público para provimento de cargo de Defensor Público, 1ª Classe, da Defensoria Pública do Estado da Bahia, em reunião realizada em 16.03.2010.  A Senhora Presidente distribuiu cópia da Minuta do Regulamento do Concurso para ingresso na 1ª classe da carreira da Defensoria Pública do Estado da Bahia, aprovado pela Comissão de Concurso na reunião realizada no dia 10.03.2010. Salientou que, como membro da Comissão, está tendo todos os cuidados com as decisões que necessitam de sigilo, para que não haja nenhum tipo de questionamento futuro, tanto que está entregando aos Conselheiros, fisicamente, a cópia da Regulamentação do Concurso, que nada vai ser passado via e-mail, embora que depois tudo vai ser publicado no Diário Oficial do Estado, mas nesse momento é necessário e importante todos esses cuidados. Ressaltou que, conforme disse na reunião da Comissão, o seu interesse nesse Concurso não era para que este fosse realizado de forma açodada, mas com o perfil de qualidade e se neste momento os Conselheiros entenderem que precisam de mais tempo para uma melhor avaliação da Minuta do Regulamento aprovado pela Comissão, não existirá nenhum tipo de problema. Logo após, passou-se a leitura e apreciação da Minuta do Regulamento. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, abriu discussão a respeito do termo, concurso para ingresso na 1ª classe da carreira da Defensoria Pública do Estado da Bahia e a Dra. Laura Fabíola Fagury sugeriu que fosse: na carreira de Defensor Público da Defensoria Pública do Estado da Bahia.  O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, ressaltou o que consta no art. 32, inciso XXI, da LC 26/06: “determinar, após deliberação do Conselho Superior, a abertura de concurso público para ingresso na carreira da Defensoria Pública e de seus servidores”. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, disse que adotava a opinião da Dra. Laura Fabíola : concurso para ingresso na 1ª classe da carreira de Defensor Público, pois não existe carreira da Defensoria Pública, que é Instituição, e o concurso é para a carreira de Defensor Público. A Senhora Presidente explicou que, no momento, só existe uma carreira na DPE, que é de Defensor Público, pois ainda não foi aprovado o plano de cargos e salários de servidores. Entende também que, como existem preocupações com possíveis mandados de segurança, é melhor que se considere o que está na Lei. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, questionou se iam votar todo Regulamento conjuntamente ou ponto por ponto, pois gostaria que constasse em Ata o seu posicionamento quanto a questão da nomenclatura e que considerava importante que se começasse de logo a preparar a Ata constando as opiniões dos Conselheiros, pois ao final da leitura de todo o documento certamente ela não teria lembrança do discutido. Com as colocações da Conselheira Fabiana, a Senhora Presidente solicitou à Secretária do CSDPE os cuidados necessários para que todos os pontos colocados pelos Conselheiros ficassem claros na Ata, para evitar qualquer tipo de problema. Passou-se então a votação desse ponto. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, disse que seu voto era para que constasse no Regulamento: da carreira de Defensor Público da Defensoria Pública do Estado da Bahia, por ser tecnicamente mais correto. A Conselheira Eleita Suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira e a Conselheira Corregedora Geral, em exercício, Dra. Mônica Aragão, acompanharam o voto da Conselheira Fabiana. Em seu posicionamento, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, ressaltou que, embora haja inadequação em relação à linguagem, entende que qualquer modificação poderá abrir precedente a uma série de medidas, portanto, votava como consta na forma da Lei e, em que pese a opinião da Conselheira  Fabiana Almeida Miranda, que preza pela correção lingüística, uma  vírgula mal colocada pode dar oportunidade  para  algum tipo de impugnação. O Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, acompanhou as colocações do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, salientando também que não se sentia à vontade em modificar o que está disposto na Lei, pois o CSDPE tem poder normativo e não modificativo. A Conselheira Corregedora Geral, em exercício, Dra. Mônica Aragão, disse que o termo que ela usaria seria interpretativo, portanto, para aclarar, e nesse particular discordava do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, pois quando se usa “de carreira de Defensor Público da Defensoria Pública”, se evita questionamentos. A Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, ressaltando que a LC 26/06 era complexa, se referiu ao art. 91, quando trata dos requisitos básicos para o ingresso na carreira de Defensor Público e o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo,  salientou que entedia as colocações da Conselheira Fabiana e da Conselheira Mônica, porém, neste momento, não seria interessante se correr o risco de estar diferente do que dispõe o art. 32, inciso XXI, da LC 26/06. Continuando a votação, a Conselheira Eleita, Dra. Iasnaia Silva Ribeiro acompanhou o voto do Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho e do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, considerando que se deve estar de acordo com a Lei Orgânica da DPE. A Senhora Presidente disse que votava com o disposto no art. 32, inciso XXI, acompanhando, inclusive, o que foi aprovado pela Comissão de Concurso. DECISÃO: Aprovado, por maioria, a manutenção de: Regulamento do concurso para ingresso na 1ª classe da carreira da Defensoria Pública do Estado da Bahia, à exceção da Conselheira Eleita, Dra. Fabiana Almeida Miranda, da Conselheira Corregedora Geral, em exercício, Dra. Mônica Aragão e da Conselheira Eleita Suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira. A Senhora Presidente ressaltou que o proposto nesse Regulamento são as normas gerais do Concurso para a elaboração do Edital, pela Empresa responsável pela sua realização. Logo após, foi dado continuidade a leitura do documento, que está anexado a esta Ata, considerando a necessidade do sigilo. Quando se tratou do parágrafo que se refere a atividade jurídica, o Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, sugeriu que fosse alterada a redação  da alínea b, da Resolução já aprovada neste Conselho para: cumprimento  de estágio jurídico oficialmente regulamentado, pelo máximo de um ano, para este fim. Pediu a palavra, a Conselheira Corregedora geral, em exercício, Dra. Mônica Aragão, e pela mesma foi dito que não concordava com o texto da Resolução, muito embora entenda que o momento de aprovação da mesma já passara e que agora o que se discutia era apenas a redação da Resolução. No entanto, não podia deixar de se insurgir e de registrar a sua opinião de que está havendo uma confusão interpretativa, ressaltando: Ora, se eu compreendo que o estágio jurídico regulamentado, seja pela própria Instituição, seja pela OAB, é considerado atividade jurídica pelos Nobres Conselheiros, não pode este mesmo Conselho limitar o aspecto temporal. Primeiro se trate de uma questão de conteúdo semântico: ou o estágio jurídico é atividade jurídica, ou não é. Agora, em sendo, não posso dizer que só computarei 01(um) ano para este fim. Reputa ilegal e inconstitucional esta limitação, pois não encontra guarida nem na LODPE, nem na LC 132/09 e, muito menos, em nossa CF/88. DECISÃO: Aprovado, por maioria, a alteração do texto da alínea b, da Resolução, já aprovada neste Conselho, que será publicada com a seguinte redação: b) cumprimento de estágio jurídico oficialmente regulamentado, com duração máxima de um ano para este fim, a exceção da Conselheira Corregedora Geral, em exercício, Dra. Mônica Aragão. Ao final das correções do texto do Regulamento aprovado pela Comissão, a Senhora Presidente informou que fará todas as correções e alterações discutidas pelos Conselheiros nesta sessão e encaminhará pessoalmente a cada um, para, na próxima sessão deste Conselho ser apreciado e aprovado o Regulamento do concurso para ingresso na 1ª classe da carreira da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Informou que no próximo dia 25 de março, última quinta-feira do mês, data definida por Resolução para  realização das sessões ordinárias, estará fora do Estado, agendando a 53ª Sessão Ordinária do CSDPE para o próximo dia 31 de março de 2010, quarta-feira. Passado então ao item 4 da pauta, processo nº 1224100004193 – Jânio Cândido Simões Neri – Autorização de afastamento da função defensorial para missão de estudo no exterior. A Senhora Presidente ressaltou que vai solicitar a ESDEP que apresente ao CSDPE uma proposta de regulamentação para que os Defensores Públicos que se afastam para missão de estudo ofereçam uma contrapartida à Instituição, permitindo o acesso ao conteúdo do seu trabalho, pois se o papel é ser multiplicador de informações para os Colegas e para a comunidade, que fique definido. Que a DPE tem recurso, e terá mais ainda este ano, para possibilitar cursos de pós graduação para Defensores Públicos, mas entende que a Instituição tem que ter como contrapartida um trabalho concreto dirigido à comunidade e a Defensoria Pública. O Conselheiro Eleito, Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho, salientou que ratificava o posicionamento ideológico de reciprocidade colocado pela Senhora Presidente, considerando que a Instituição que possibilita a capacitação e a qualificação do profissional tem que ser recompensada. Em suas colocações, a Conselheira Eleita Suplente, Dra. Josenilda Alves Ferreira, disse que nada tinha a opor, visto que o pleito do DD. Defensor trará benefícios à Defensoria, pois não existem dúvidas de que qualificação e trabalho são conceitos inter relacionados e no teor do art. 182, da LC 26/06 o Defensor Público, após a qualificação, deverá encaminhar, em prol da Instituição, a proposta de aproveitamento dos conhecimentos adquiridos. Em seu posicionamento, a Conselheira Corregedora Geral, em exercício, Dra. Mônica Aragão, disse que também não tinha nada a opor e entendia que, quando o Defensor Público vai buscar melhorar a sua formação, a sua qualificação, inclusive fora do Estado e do País, ele está buscando investir em si e também na Instituição e o retorno se dará no momento em que ele atende melhor um Assistido, se reporta bem em uma palestra, enfim, no momento em que representa bem a Defensoria Pública do Estado.  Salientou também que o CSDPE deve observar quando o Defensor solicita afastamento para estudos se o mesmo preencheu todos os requisitos constantes nos arts. 180, 181 e 182, da LC 26/06, inclusive com a proposta de aproveitamento dos conhecimentos adquiridos e os requisitos já estão previstos em lei, portanto, não é necessário nenhuma proposta da ESDEP para este fim, pois os mesmos são auto-aplicáveis e compete à Defensora Pública Geral verificá-los quando dos pedidos dos Defensores Públicos e o CSDPE apenas ratifica a  sua decisão e verifica, na oportunidade,  se os requisitos foram observados. A proposta não apenas regulamenta o que já está previsto na LODPE e, obrigatoriamente, terá que passar sob o crivo do CSDPE, como proposto por um dos Conselheiros, exercendo a poder normativo, previsto no art. 47, inciso I que, repita-se, exclusivo do CSDPE e não da ESDEP. DECISÃO: Os Conselheiros, à unanimidade, referendaram a decisão da Defensora Pública Geral, constante no processo nº 1224100004193, autorizando o afastamento do Defensor Público, Dr. Jânio Cândido Simões Nery, das funções defensoriais para missão de estudo no exterior, bem como a sugestão da Presidente do CSDPE para que a ESDEP apresente, para as considerações e aprovação deste Órgão Colegiado, uma proposta de regulamentação para que os Defensores Públicos que se afastam para missão de estudo ofereçam uma contrapartida à Instituição, permitindo o acesso ao conteúdo do seu trabalho. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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